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dos dados científicos que comprovem a incompatibili-
dade da actividade cinegética com a conservação da
natureza, até um máximo de 10% da área total da zona
de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 22 de Agosto de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Rural e das Florestas, em 24 de Julho de 2006.

Portaria n.o 946/2006
de 11 de Setembro

Com fundamento no disposto no artigo 37.o, na alí-
nea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no
n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal do Fundão:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por dois
períodos iguais, à Associação de Caça e Pesca Cerejas
da Gardunha, com o número de pessoa colec-
tiva 507290577 e sede no edifício da Junta de Freguesia,
6230 Donas, a zona de caça associativa das Cerejas da
Gardunha (processo n.o 4369-DGRF), englobando
vários prédios rústicos, cujos limites constam da planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante,
sitos nas freguesias de Aldeia de Joanes, Fundão, Cas-
telo Novo, Alcongosta, Alcaide, Alpedrinha e Donas,
município do Fundão, com a área de 2002 ha.

2.o A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas
classificadas poderá terminar, sem direito a indemni-
zação, sempre que sejam introduzidas novas condicio-

nantes por planos especiais de ordenamento do terri-
tório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até um máximo de 10% da área
total da zona de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 22 de Agosto de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Rural e das Florestas, em 3 de Julho de 2006.

Portaria n.o 947/2006
de 11 de Setembro

Pela Portaria n.o 950/2003, de 8 de Setembro, foi
criada a zona de caça municipal da Herdade da Junceira
(processo n.o 3353-DGRF), situada no município de
Alcácer do Sal, com a área de 595 ha, e transferida
a sua gestão para a Associação de Caçadores da Herdade
da Junceira.

Veio agora aquela Associação solicitar a extinção
desta zona de caça, requerendo ao mesmo tempo a con-
cessão de uma zona de caça associativa que englobasse
aqueles terrenos.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do

artigo 22.o, na alínea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do
artigo 118.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro, ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Alcácer
do Sal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o É extinta a zona de caça municipal da Herdade
da Junceira (processo n.o 3353-DGRF), criada pela Por-
taria n.o 950/2003, de 8 de Setembro.
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2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, à Associação de Caçadores da
Herdade da Junceira, com o número de pessoa colectiva
505184621 e sede no Chalé Ideal, Foros da Misericórdia,
7080-111 Vendas Novas, a zona de caça associativa da
Herdade da Junceira (processo n.o 4351-DGRF), englo-
bando vários prédios rústicos, cujos limites constam da
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia de Santa Maria do Castelo,
município de Alcácer do Sal, com a área de 595 ha.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 22 de Agosto de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Rural e das Florestas, em 16 de Junho de 2006.

Portaria n.o 948/2006
de 11 de Setembro

Pela Portaria n.o 584/94, de 13 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 1033-GJ/2004, de 10 de Agosto, foi
concessionada à Associação de Caça e Pesca de Alcor-
rego a zona de caça associativa de Camões (processo
n.o 1606-DGRF), situada nos municípios de Mora e Avis,
válida até 13 de Julho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o, e no n.o 1 do artigo 118.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelos Ministros
do Ambiente, do Ordenamento do Território e do
Desenvolvimento Regional e da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renováveis, a concessão da zona de caça
associativa de Camões (processo n.o 1606-DGRF), abra-
gendo vários prédios rústicos sitos nas freguesias de
Cabeção e Pavia, município de Mora, com a área de

870 ha, e na freguesia de Maranhão, município de Avis,
com a área de 2109 ha, o que perfaz o total de 2979 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A concessão de alguns dos terrenos, incluídos em
áreas classificadas, poderá terminar, sem direito a
indemnização, sempre que sejam introduzidas novas
condicionantes por planos especiais de ordenamento do
território ou obtidos dados científicos que comprovem
a incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até um máximo de 10% da área
total da zona de caça.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 14 de Julho de 2006.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente,
em 22 de Agosto de 2006. — Pelo Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Rui Nobre Gon-
çalves, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural
e das Florestas, em 24 de Julho de 2006.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 949/2006

de 11 de Setembro

O Regulamento de Aplicação da Intervenção «Medi-
das Agro-Ambientais», do Plano de Desenvolvimento
Rural, abreviadamente designado por RURIS, foi apro-
vado pela Portaria n.o 1212/2003, de 16 de Outubro,
com as alterações que lhe foram introduzidas pelas Por-
tarias n.os 360/2004, de 7 de Abril, 1043/2004, de 14
de Agosto, 254/2005, de 14 de Março, e 500/2005, de
2 de Junho.

A Portaria n.o 143/2006, de 20 de Fevereiro, prorroga
por um ano as candidaturas previstas no Regulamento
de Aplicação da Intervenção «Medidas Agro-Ambien-
tais», cujo termo ocorreu em 2005, desde que as mesmas
respeitem aos grupos e medidas consagrados, após a
avaliação intercalar do Programa de Desenvolvimento
Rural.


